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Divorcio e separagdo judicial

Bulgaria

1 Quais s@o as condigdes para obter o divércio?

O direito bulgaro reconhece as seguintes formas de dissolver o casamento por meio de divércio:

divorcio por mutuo consentimento — artigos 50.° e 51.° do Cédigo da Familia (Semeen kodeks);

divorcio contencioso fundado em alteragdo profunda e irreparavel do vinculo conjugal — artigo 49.° do Cédigo da Familia;

divércio contencioso, sem que esteja em causa a questéo da culpa, fundado em alteragéo profunda e irreparavel do vinculo conjugal, sujeito a apresentagéo
de uma convencéao entre os conjuges, nos termos do artigo 49.°, n.° 4, do Cédigo da Familia.

Num divércio por mutuo consentimento, os conjuges apresentam um pedido conjunto ao tribunal de comarca (rayonen sad), mediante o qual apresentam a
convengao por forga do artigo 50.° do Cddigo da Familia. Nessa convengao, os conjuges devem chegar a entendimento sobre as questdes relativas a
residéncia dos filhos, ao exercicio dos direitos parentais, ao direito de visita e aos alimentos devidos aos filhos, a partilha dos bens, a utilizacdo da casa de
morada de familia, a prestagéo de alimentos entre os conjuges e aos apelidos. A convencéo tem de ser aprovada pelo tribunal apos este ter verificado se
sdo acautelados os interesses dos filhos. Se o tribunal determinar que a convencgéo é deficiente ou que os interesses dos filhos ndo estdo devidamente
acautelados, concede um prazo para a reparagdo dessas irregularidades. Se as irregularidades nédo forem corrigidas dentro do prazo fixado, o tribunal
rejeita o pedido de divércio.

No caso do divércio contencioso fundado em alteragéo profunda e irreparavel do vinculo conjugal, o pedido é apresentado por um dos cénjuges. O pedido é
analisado pelo tribunal da comarca do lugar de residéncia do requerido. O tribunal deve decidir, por sua propria iniciativa, sobre a questao da culpa pela
alteracdo do vinculo conjugal e sobre o exercicio dos direitos parentais, o direito de visita e os alimentos devidos aos filhos nascidos dentro do casamento, a
partilha dos bens, a utilizagdo da casa de morada de familia, a prestagao de alimentos entre os conjuges e utilizagéo do apelido do conjuge. Estas regras
aplicam-se se as partes néo tiverem celebrado um acordo nupcial que estabeleca as relacdes acima mencionadas em caso de divorcio.

No caso do divércio contencioso, os conjuges podem declarar que chegaram a um acordo segundo o qual concordam sobre as questdes relativas ao
exercicio dos direitos parentais, ao direito de visita e aos alimentos devidos aos filhos nascidos dentro do casamento, a partilha dos bens, a utilizagédo da
casa de morada de familia, a prestacéo de alimentos entre os conjuges e a utilizagao do apelido do cénjuge. O tribunal pronunciar-se-a sobre a questao da
culpa apenas se expressamente solicitado por uma ou ambas as partes no processo mas deve, no entanto, determinar a existéncia de motivos para
dissolver o casamento, nomeadamente uma alteragao profunda e irreparavel do vinculo.

2 Quais sé@o os motivos para requerer o divércio?

Em caso de divércio por mutuo consentimento:

A base para a concessao de um divorcio por mutuo consentimento é a declaracdo pelos conjuges do seu consentimento mutuo, solene e inabalavel para a
dissolugdo do casamento. O tribunal ndo analisa os motivos dos conjuges para a dissolugdo do casamento.

Em caso de divércio contencioso:

A base para a concesséo de um divorcio contencioso € a alteragédo profunda e irreparavel do vinculo conjugal. Nao existe definicdo legal de «alteragéo
profunda e irreparavel do vinculo conjugal» (dalboko i nepopravimo razstroystvo na braka). De acordo com a doutrina juridica e a jurisprudéncia
interpretativa do Supremo Tribunal de Cassacéo (VKS), verifica-se uma alteragéo profunda e irreparavel do casamento quando o vinculo conjugal existe
formalmente, mas esta totalmente desprovido da substancia ditada pela moral e pela lei. A alteracdo profunda e irreparavel do vinculo conjugal € um estado
objetivo que deve ser estabelecido caso a caso. Sdo admissiveis todos os meios de prova, incluindo depoimentos orais. A lei ndo estabelece condi¢des
absolutas para que seja estabelecida a alteracéo profunda e irreparavel do casamento. A jurisprudéncia admite como tais, apesar de a lista ndo ser
exaustiva, o adultério, a separagdo de facto prolongada, o abuso de alcool e de outras substancias inebriantes, o assédio fisico e moral, a negligéncia
persistente da familia, etc. O novo Cédigo da Familia ja ndo exige que o tribunal se pronuncie por iniciativa propria sobre questées relativas a culpa pela
alteracdo do vinculo conjugal, com excec¢éo dos casos em que a parte, ou partes, tenham solicitado explicitamente uma sentenca sobre esta matéria. No
entanto, na auséncia de acordo, a questao da culpa é determinante para uma sentenca sobre as questdes relativas ao exercicio dos direitos parentais, ao
direito de visita e aos alimentos devidos aos filhos nascidos dentro do casamento, bem como a utilizagdo da casa de morada de familia.

3 Quais sdo os efeitos juridicos do divércio no que se refere a:

3.1 relagdes pessoais entre os conjuges (por exemplo, apelidos)

Apos o divoércio, o tribunal pode manter o apelido de casado ou restabelecer o uso do apelido de nascimento para um dos conjuges. O outro conjuge ndo
pode opor-se ao pedido de conservagao do apelido de casado ou de restabelecimento do apelido de nascimento.

3.2 partilha dos bens do casal

O novo Codigo da Familia prevé varios regimes de bens possiveis entre conjuges durante o casamento: regime legal da comunhao de bens; regime legal
da separagéo de bens; regime contratual.

1. A comunh&o de bens entre conjuges constitui uma propriedade indivisivel de todos os bens, incluindo depdsitos em numerario, adquiridos durante o
casamento. Estes bens pertencem conjuntamente a ambos os cénjuges, independentemente de quem os tenha adquirido, se adquiridos por meio de uma
contribuicdo comum de ambos os cénjuges. A contribuigdo comum dos conjuges pode assumir a forma de investimento de fundos e de trabalho, de
assisténcia aos filhos e de trabalho doméstico; a contribuicdo comum dos conjuges é presumida até prova em contrario. Desde a adogéo do Cédigo da
Familia de 2009, os depdsitos em numerario deixaram de fazer parte da comunhao de bens dos conjuges.

Sao considerados bens proprios de cada um dos cénjuges os bens adquiridos antes do casamento, bem como os bens adquiridos por heranga e doagéo
durante o casamento. Os bens méveis adquiridos por um cénjuge durante o casamento para seu uso pessoal ou o exercicio da sua profissdo sao
considerados bens proprios.

Ap6s o divorcio, a comunhao de bens entre conjuges transforma-se numa copropriedade normal.

2. Regime legal da separagéo de bens:

Os direitos adquiridos por cada um dos conjuges durante o casamento pertencem pessoalmente a cada conjuge mas, apos a dissolugdo do casamento por
via contenciosa, cada conjuge tem direito a obter uma parte do valor dos direitos adquiridos pelo outro conjuge durante o casamento, na medida em que o



conjuge requerente tenha contribuido com trabalho, com meios financeiros préprios, com assisténcia aos filhos, com tarefas domésticas ou de outra forma.
As despesas para atender as necessidades da familia sdo suportadas por ambos os conjuges; os conjuges sdo solidariamente responsaveis pelas
obrigacdes assumidas relativamente as necessidades familiares correntes.

3. Regime contratual:

No ambito do novo Cdédigo da Familia, os conjuges podem celebrar um acordo nupcial, opgédo que é nova na legislagéo bulgara. Este pode ser celebrado
pelos conjuges antes ou durante o casamento. O acordo nupcial limita-se a disposicdes relativas a partilha de bens entre as partes, tais como: os direitos
das partes aos bens adquiridos durante o casamento; os direitos das partes aos bens que possuiam antes do casamento; a forma como os bens, incluindo
a casa de morada de familia, é gerida e alienada; a partilha das despesas e obrigagdes pelas partes; os efeitos patrimoniais em caso de divorcio; o
sustento dos conjuges durante o casamento e em caso de divorcio; o sustento dos filhos nascidos dentro do casamento. N&do é admissivel o acordo que
transforme os bens pertencentes a uma das partes antes do casamento em patriménio conjugal. O acordo nupcial ndo pode conter disposi¢des em caso de
morte, exceto no que diz respeito as disposicdes relativas as partes dos conjuges acordadas em caso de dissolugdo de uma comunhao conjugal. O regime
legal de comunh&o de bens aplica-se a quaisquer relagdes patrimoniais que ndo sejam reguladas pelo acordo nupcial.

Independentemente do regime escolhido pelos conjuges, aplica-se o regime geral a alienagdo da casa de morada de familia, ou seja, quando a casa de
morada de familia constitui um bem préprio de um dos cénjuges, a alienagéo necessita do consentimento do outro conjuge se os dois cdnjuges nao
dispuserem de outra casa, propriedade conjunta de ambos ou pessoal de cada um deles. Na auséncia de consentimento, a alienagéo pode ocorrer com a
autorizagdo do tribunal de comarca se se verificar que néo € prejudicial para os filhos que ndo tenham atingido a maioridade nem para a familia. Quando o
divorcio é concedido, se a casa de morada de familia ndo puder ser utilizada separadamente por ambos os conjuges, o tribunal atribuira a sua utilizagdo a
um deles se este o tiver solicitado e tiver necessidade de alojamento. Sempre que existam filhos nascidos dentro do casamento que ainda n&o tenham
atingido a maioridade, o tribunal decidira por sua proépria iniciativa quanto a utilizagdo da casa de morada de familia e pode concedé-la ao conjuge a quem
tenha sido atribuido o exercicio dos direitos parentais, enquanto este os exercer.

Ap6s o divorcio, os ex-conjuges deixam de ser os herdeiros legais um do outro e perdem todos os beneficios ao abrigo dos acordos por morte. Apds o
divércio, a doagao de bens de elevado valor feita em ligagdo com o casamento ou durante este, por um dos cénjuges ou seus familiares préoximos ao outro
conjuge pode ser revogada, salvo quando tal for contrario a moral publica. O pedido de revogagéo da doagéo pode ser apresentado até um ano apos a
concessao do divorcio.

O regime legal da comunh&o de bens aplica-se sempre que as pessoas que contraem casamento ndo tenham escolhido um regime para as suas relagées
patrimoniais, bem como se forem menores ou pessoas colocadas sob um regime de capacidade juridica limitada. O regime de bens é inscrito no registo de
relagdes patrimoniais dos conjuges. O regime de bens pode ser alterado durante o casamento. A alteracédo é anotada no registo do casamento civil e no
citado registo. Os acordos nupciais e o regime de bens legal aplicavel sao registados num registo eletrénico central do servigo de registos. O registo é
acessivel ao publico. O registo é acessivel ao publico. Quando um ou ambos os conjuges participam numa transagcédo com um terceiro e ndo houver
mencao de um regime patrimonial no registo, aplicase o regime legal da comunh&o geral.

3.3 filhos menores do casal

A expresséo legal adotada pela legislagéo bulgara é «exercicio dos direitos parentais» (uprazhnyavane na roditelski prava).

Na sua deciséo de conceder um divorcio de dissolugdo do casamento, o tribunal deve pronunciar-se sobre questdes relacionadas com o exercicio dos
direitos parentais, o direito de visita e os alimentos devidos aos filhos nascidos dentro do casamento, assim como a utilizagdo da casa de morada de familia,
tendo em conta, para este efeito, o interesse dos filhos. O tribunal decide qual dos conjuges ira exercer os direitos parentais, estabelecendo medidas
relativas ao exercicio desses direitos, aos contactos entre os filhos e os pais e a penséo alimentar dos filhos. Ao determinar o progenitor que ira exercer os
direitos parentais, o tribunal aprecia todas as circunstancias relacionadas com os interesses dos filhos, ouvindo os progenitores e, se tiverem mais de dez
anos de idade, também os filhos.

3.4 obrigagdo de pagar alimentos ao outro cénjuge

Nos termos do artigo 83.° do Cddigo da Familia, sé séo concedidos alimentos a um coénjuge que ndo seja culpado pelo divércio e os alimentos sdo pagos
durante um periodo n&o superior a trés anos apos a dissolugado do casamento, a menos que as partes tenham acordado um periodo mais longo. O tribunal
pode prorrogar esses periodos se o ex-conjuge que recebe alimentos estiver em particular dificuldade e o outro conjuge puder pagar a prestacéo de
alimentos sem dificuldades de relevo. O direito do ex-conjuge a alimentos desaparece se este contrair novo casamento. Na pratica, sdo extremamente raros
0s casos em que sao concedidos alimentos aos ex-conjuges ou em que a prestagao de alimentos lhes é exigida.

4 O que significa, na pratica, o conceito de «separagéo judicial»?

O conceito de separacéao judicial ndo existe na atual legislagao bulgara.

Na jurisprudéncia, a separacéo de facto significa simplesmente que os conjuges ndo vivem juntos nem partilham o agregado familiar, o que ndo tem o
mesmo significado que a expressao «separacao judicial».

5 Quais sdo os motivos para a separagéo judicial?

Ver ponto 4.

6 Quais sdo os efeitos juridicos da separagdo judicial?

Ver ponto 4.

7 O que significa, na pratica, o conceito de «anulagéo do casamento»?

O termo que ¢ utilizado na legislagéo bulgara em vigor é «anulagédo do casamento» (unishtozhavane na braka). A anulagéo ¢ um dos meios permitidos pela
lei bulgara para a dissolugdo do casamento. O casamento anulavel produz todos os efeitos juridicos de um casamento valido até a sua dissolugéo por via
judicial. O casamento sé pode ser anulado por via judicial; a anulabilidade do casamento ndo pode ser invocada por ninguém até ser decidida pelo tribunal.
8 Quais sdo as condi¢gdes para a anulagdo do casamento?

Para que um casamento seja anulado, um dos cénjuges deve ser uma pessoa que:

tinha menos de 18 anos quando o casamento foi celebrado, sem autorizagéo do tribunal para as pessoas com mais de 16 anos;

ja se encontrava vinculado por outro casamento;

tenha sido colocada sob um regime de incapacidade juridica total ou sofre de doenga ou deficiéncia mental que constituem fundamento para que possa ser
colocada sob esse regime;

sofre de doenga que coloque gravemente em perigo a vida ou a saude dos descendentes ou do outro conjuge, a menos que a doenga represente um perigo
apenas para o outro conjuge e ele tenha conhecimento disso;

é ascendente ou descendente direto do outro conjuge;

€ irmao ou irma, sobrinho, sobrinha ou outro parente colateral do outro cdnjuge até ao quarto grau, incluindo o outro cénjuge;

€ pai adotivo ou filho adotivo do outro conjuge;

foi coagido a contrair o casamento sob ameaga de um perigo grave e iminente para a sua saude ou honra, ou a dos seus familiares.



9 Quais séo os efeitos juridicos da anulagéo do casamento?

Dependendo do vicio que afetar o casamento, o pedido de anulagédo pode ser apresentado pelo conjuge afetado por esse vicio, bem como pelo procurador,
pelo conjuge do primeiro casamento ou ainda pelo procurador publico e pelo conjuge. O artigo 97.° do Codigo da Familia enumera explicita e
exaustivamente as pessoas com poder para intentar uma acdo de anulagdo e os prazos para o fazer.

Os efeitos da anulacdo do casamento s&o idénticos aos do divércio no que diz respeito as relagdes pessoais e patrimoniais entre os conjuges, bem como as
relagdes entre eles e os filhos. No caso da anulagéo de um casamento, a ma-fé é equivalente a culpa no caso do divorcio. Os filhos concebidos ou nascidos
durante o casamento anulado consideram-se nascidos dentro do casamento e gozam da presuncao de paternidade.

10 Existem meios extrajudiciais alternativos para resolver as questées relativas ao divércio sem recorrer a tribunal?

O Unico meio de dissolugdo de um casamento por divércio € mediante a apresentacdo de uma agdo ou requerimento num tribunal.

Sempre que as partes optarem pela mediagéo, o processo é suspenso.

11 Onde devo apresentar o pedido de divércio/separagéo judicial/anulagéo do casamento? Quais séo as formalidades a respeitar e quais os documentos
que devem ser juntos ao processo?

Enquanto tribunal de primeira instancia, o tribunal de comarca é naturalmente competente em matéria de pedidos de divércio com base na culpa e de
pedidos de anulagao. Estes tribunais também apreciam os pedidos de divércio por mutuo consentimento dos conjuges. Os pedidos devem ser apresentados
no tribunal do lugar de residéncia do requerido. Nao é exigido ao tribunal que verifique, por sua prépria iniciativa, se é territorialmente competente, mas tem
de transferir o processo para o tribunal competente caso o requerido apresente uma objecéo dentro do prazo de resposta ao pedido.

A parte que pediu o divorcio deve comparecer em pessoa a audiéncia do processo. Em caso de divorcio por mutuo consentimento, as duas partes devem
estar presentes em pessoa. Em caso de falta de comparéncia sem motivo valido, o processo é encerrado.

Uma decisao proferida a revelia ndo é possivel em matéria matrimonial.

12 E possivel obter apoio judicidrio para cobrir as custas do processo?

As partes no processo podem obter apoio judiciario nas habituais condi¢cdes de prestagéo de apoio judiciario regidas pela Lei do Apoio Judiciario.

13 E possivel recorrer da decisdo de divércio/separagao judicial/anulagdo do casamento?

A decisdo que conceda o divércio por mutuo consentimento néo é passivel de recurso.

Ao ser notificada da deciséo proferida sobre um pedido de anulacédo ou sobre um pedido de divorcio, a parte dispde de duas semanas para interpor recurso
junto do tribunal distrital (Okrazhen sad). A deciséo de divércio torna-se efetiva mesmo que tenha sido interposto recurso apenas em relagéo a culpa.

14 Como se pode reconhecer neste Estado Membro uma deciséo judicial de divércio/separagéo judicial/anulagéo do casamento proferida por um tribunal de
outro Estado-Membro da Unido Europeia?

O Regulamento (CE) n.° 2201/2003 do Conselho é aplicavel (artigo 621.° do Cédigo de Processo Civil). O reconhecimento de uma deciséo judicial ou de
outro ato pela autoridade junto da qual séo invocados carece da emissao de uma copia autenticada pelo tribunal que proferiu a decisdo, acompanhada da
respetiva certiddo sempre que esta for exigida por um ato da Unido Europeia. As decisdes previstas no artigo 21.°, n.° 2, do Regulamento (CE) n.° 2201
/2003 do Conselho, relativo a competéncia, ao reconhecimento e a execugao de decisdes em matéria matrimonial e em matéria de responsabilidade
parental e que revoga o Regulamento (CE) n.° 1347/2000, sdo reconhecidas pelas autoridades encarregadas do registo.

A parte interessada pode pedir o reconhecimento da deciséo, nos termos do artigo 623.° do Cédigo de Processo Civil, ao tribunal de comarca da residéncia
ou sede da parte contraria ou, se esta ndo tem residéncia fixa ou sede no territério da Republica da Bulgaria, ao tribunal da sua prépria residéncia ou sede.
Se a parte interessada também nao tiver residéncia ou sede no territério da Republica da Bulgaria, o pedido é apresentado ao Tribunal Municipal de Séfia (
Sofiyski gradski sad).

15 A que tribunal me devo dirigir para contestar o reconhecimento de uma decisdo de divércio/separagéo judicial/anulagdo do casamento proferida por um
tribunal noutro Estado-Membro da Unido Europeia? Qual é o procedimento aplicavel nestes casos?

O Regulamento (CE) n.° 2201/2003 do Conselho, tal como aplicado pelos artigos 622.° e 623.° do Codigo de Processo Civil, aplica-se neste caso.

A parte que se opde ao reconhecimento da decisdo pode interpor recurso da decisdo de reconhecimento ou, se for caso disso, da decisdo de execugao da
decisdo. A decisao é suscetivel de recurso para o Tribunal de Recurso de Séfia (Sofiyski apelativen sad). O acérdao do Tribunal de Recurso de Séfia é
suscetivel de recurso de cassagéo para o Supremo Tribunal de Cassagéo (Varhoven kasatsionen sad).

16 Qual é a lei aplicavel numa agéo de divércio em que o casal ndo resida neste Estado Membro ou cujos membros tenham nacionalidades diferentes?

E aplicavel o Regulamento (UE) n.° 1259/2010 do Conselho, de 20 de dezembro de 2010, que cria uma cooperagéo reforgada no dominio da lei aplicavel
em matéria de divorcio e separagao judicial.

Nos casos em que o regulamento citado n&o for aplicavel, séo as disposi¢des do Cédigo de Direito Internacional Privado que se aplicam.

A lei aplicavel a anulacédo do casamento é a que se aplicava quando o mesmo foi contraido.

As relagdes pessoais entre conjuges sao regidas pelo respetivo direito nacional comum; se forem de nacionalidades diferentes, pela lei do Estado em que
tenham a sua residéncia habitual comum ou, na sua falta, pela lei do Estado com o qual os dois conjuges tenham, em conjunto, vinculos mais estreitos.

As relagdes patrimoniais entre conjuges sao regidas pela lei aplicavel as suas relagdes pessoais.

O divorcio entre conjuges com a mesma nacionalidade estrangeira é regido pela lei do Estado de que sao nacionais no momento em que o pedido de
divércio é apresentado. O divorcio de conjuges com diferentes nacionalidades é regido pela lei do Estado em que tém a sua residéncia habitual comum no
momento em que o pedido de divércio é apresentado. Se os conjuges ndo dispuserem de residéncia habitual comum, é aplicavel a lei bulgara.
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